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III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O cabimento da arguição de descumprimento de preceito fundamental contra

interpretações judiciais ou conjuntos de decisões dos quais possa resultar lesão a preceito
fundamental está sujeito ao requisito da subsidiariedade, não se admitindo a ação
constitucional quando existente via processual idônea para submeter a controvérsia ao STF.

4. Eventuais violações diretas à CF/1988 ocorridas no exercício do controle abstrato de
constitucionalidade pelos tribunais de justiça podem ser submetidas ao STF mediante recurso
extraordinário, instrumento próprio para a impugnação dos acórdãos proferidos nesses processos.

5. A pretensão de uniformizar pronunciamentos de tribunal de justiça proferidos
em controle abstrato de leis municipais não demonstra, por si só, a insuficiência das vias
processuais disponíveis, sobretudo quando estas integram processos objetivos e permitem
solucionar a controvérsia constitucional com alcance que transcende os litígios individuais.

IV. DISPOSITIVO
6. Agravo interno desprovido.

Secretaria Judiciária
ADAUTO CIDREIRA NETO

Secretário

Atos do Congresso Nacional
ATO DECLARATÓRIODO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 108, DE 2026

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo
único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº
1.368, de 18 de junho de 2026, que "Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério
de Portos e Aeroportos, no valor de R$ 8.000.000.000,00, para o fim que especifica", teve
seu prazo de vigência encerrado no dia 16 de outubro de 2026.

Brasília, 10 de novembro de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 109, DE 2026

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo
único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 1.371,
de 22 de junho de 2026, que "Altera a Medida Provisória nº 1.354, de 30 de abril de 2026,
que abre crédito extraordinário em favor de Encargos Financeiros da União e de Operações
Oficiais de Crédito, para dar nova redação ao título de ação orçamentária constante de seu
Anexo", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 20 de outubro de 2026.

Brasília, 10 de novembro de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 112, DE 2026

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo
único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº
1.372, de 26 de junho de 2026, que "Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério
de Minas e Energia, no valor de R$ 550.000.000,00, para o fim que especifica", teve seu
prazo de vigência encerrado no dia 26 de outubro de 2026.

Brasília, 10 de novembro de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 113, DE 2026

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo
único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº
1.373, de 29 de junho de 2026, que "Institui o Programa Extraordinário de Reequilíbrio
Financeiro de Tomadores de Crédito Adimplentes - Desenrola Adimplentes e dá outras
providências", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 26 de outubro de 2026.

Brasília, 10 de novembro de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 114, DE 2026

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo
único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 1.374,
de 30 de junho de 2026, que "Autoriza a concessão de apoio financeiro, na forma de
subvenção econômica, aos produtores independentes de cana-de-açúcar da Região Nordeste
que sofreram prejuízos econômicos decorrentes da tributação adicional sobre exportações
brasileiras impostas pelos Estados Unidos da América ou de eventos climáticos extremos,
com o objetivo de preservar a renda, a produção e os empregos no setor sucroenergético,
e altera a Lei nº 9.818, de 23 de agosto de 1999, a Lei nº 11.540, de 12 de novembro de
2007, a Lei nº 14.947, de 2 de agosto de 2024, e a Medida Provisória nº 1.353, de 30 de abril
de 2026", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 28 de outubro de 2026.

Brasília, 10 de novembro de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 116, DE 2026

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe
o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art.
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 1.392, de 21 de setembro de 2026, publicada no Diário
Oficial da União no dia 22, do mesmo mês e ano, que "Abre crédito extraordinário, em
favor dos Ministérios do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome
e dos Povos Indígenas, no valor de R$ 64.289.400,00, para os fins que especifica", tem sua
vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Brasília, 10 de novembro de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 117, DE 2026

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe
o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art.
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 1.393, de 25 de setembro de 2026, publicada, em edição
extra, no Diário Oficial da União no mesmo dia, mês e ano, que "Altera a Lei nº 14.690, de
3 de outubro de 2023, para instituir a Modalidade Emergencial de Renegociação de Dívidas
de Pessoas Físicas Inadimplentes - Desenrola Brasil 3.0 e prever a adoção de medidas de
promoção do crédito responsável, altera a Medida Provisória nº 1.373, de 29 de junho de
2026, para estabelecer novo prazo para o Programa Extraordinário de Reequilíbrio
Financeiro de Tomadores de Crédito Adimplentes - Desenrola Adimplentes, e dá outras
providências", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Brasília, 10 de novembro de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 118, DE 2026

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe
o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art.
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 1.394, de 25 de setembro de 2026, publicada, em edição
extra, no Diário Oficial da União no mesmo dia, mês e ano, que "Proíbe a exploração, a
oferta, a intermediação e a publicidade de loterias de apostas de quota fixa no território
nacional, institui o Comitê Interinstitucional de Fiscalização da Exploração e da Publicidade
Ilegal de Apostas de Quota Fixa, e altera a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023",
tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Brasília, 10 de novembro de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente

do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e  do
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 446, DE 2026 (*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da República da
Guiana sobre Cooperação em Matéria de Defesa,
assinado em Bonfim-RR, em 14 de setembro de 2009.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da República

Federativa do Brasil e o Governo da República da Guiana sobre Cooperação em Matéria de
Defesa, assinado em Bonfim-RR, em 14 de setembro de 2009.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer
atos que possam resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes
complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de novembro de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 4 de
outubro de 2011.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente
do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e  do
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 447, DE 2026 (*)

Aprova o texto do Acordo-Quadro de Cooperação em
Ciência e Tecnologia Espacial entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da
República Bolivariana da Venezuela, assinado em
Caracas, em 27 de junho de 2008.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo-Quadro de Cooperação em Ciência e

Tecnologia Espacial entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
República Bolivariana da Venezuela, assinado em Caracas, em 27 de junho de 2008.

§ 1º Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, ficam
sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do
referido Acordo-Quadro, bem como quaisquer ajustes complementares, acordos executivos ou
acordos subsidiários que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio
nacional, independentemente do formato escolhido.

§ 2º Também ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional os projetos
específicos previstos no Artigo IV do Acordo-Quadro.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de novembro de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo-Quadro acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 11
de junho de 2026.
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